
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2538812 - SC (2023/0448827-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : PANELACO ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
ROBERTA LUIZA DA SILVA NOGUEIRA - RS095971

AGRAVADO : JOAQUIM MANOEL ALVES
ADVOGADO : ANA LUISA ALVES DA SILVA - SC021766
INTERES. : EMBIREIRA AGROPASTORIL LTDA

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUCESSÃO EMPRESARIAL.
CAPACIDADE PROCESSUAL. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INSTAURAÇÃO. DESNECESSIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO. CONSONÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
PROVAS DA SUCESSÃO EMPRESARIAL. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A sucessão processual prevista no art. 110 do Código de Processo Civil é
permitida quando ocorre a extinção da pessoa jurídica, pois essa situação
se equipara à morte da pessoa natural. Precedentes.
2.   A desconsideração da personalidade jurídica só se aplica em casos de
uso abusivo da pessoa jurídica, não sendo o meio adequado para incluir os
sócios em processo no qual a sociedade figure como parte legítima.
3. O encerramento das atividades ou a dissolução, ainda que irregular, da
sociedade não são causas, por si sós, para  tornar imprescindível o
incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
4.  De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, não é necessária prova
formal da transferência de bens, direitos e obrigações para que se configure
a sucessão empresarial, sendo suficiente a presunção baseada em indícios
de continuidade da mesma atividade econômica, no mesmo endereço e com
o mesmo objeto social.
5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, formado a partir da
análise de fatos e provas, acerca da existência ou não de sucessão
empresarial implica revolvimento desse conjunto fático-probatório.
6. A consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ, bem
como a aplicação da Súmula nº 7/STJ tornam prejudicada a análise da
divergência jurisprudencial alegada.

 não provido.6. Agravo interno

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PANELAÇO ALIMENTOS LTDA.
contra a decisão de e-STJ fls. 454/458 que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões recursais (e-STJ fls. 461/468), a recorrente afirma que não
busca o reexame sobre a existência ou não de sucessão empresarial, mas quer saber
se, com a extinção da personalidade jurídica da devedora original, é possível a
sucessão processual sem a necessidade de instaurar incidente de desconsideração da
personalidade jurídica.
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Sem contraminuta (e-STJ fl. 472).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, ao solucionar a controvérsia o  Tribunal de Justiça de Santa

Catarina dispôs o seguinte:
 

"Intimada, a agravante, suposta sucessora da executada,
apresentou manifestação aduzindo a impossibilidade de redirecionamento
da execução porquanto ausente incidente de desconsideração da
personalidade jurídica e ainda por inexistir comprovação da sucessão
empresarial (evento 50, e1).

Inconformada com a decisão hostilizada que determinou o
chamamento da empresa requerida ao polo passivo da demanda, porquanto
reconhecida a sucessão empresarial a agravante interpôs o presente agravo
de instrumento, apresentado os mesmos argumentos apontados ao Juízo
singular, supra sintetizados.

Entrementes, é incontroverso que a executada (Embireira
Agropastoril Ltda) fora extinta por encerramento - liquidação voluntária
(evento 34, ANEXO2/4, e1) e, sobre o tema, cediço que a extinção da
sociedade empresária equivale a morte da pessoa natural, de tal modo que o
?m da sua existência no plano jurídico decorrente da extinção da
personalidade jurídica faz cessar a capacidade processual, possibilitando,
assim a aplicação do art. 110 do Código de Processo Civil, por analogia,
sendo, portanto desnecessária a instauração do incidente de
desconsideração da personalidade jurídica.

(...)
Contudo, o caso em testilha possui particularidades, isso porque,

ao invés de a empresa extinta ser sucedida por seus sócios, fora
reconhecida, na origem, a sucessão empresarial para a empresa agravante
(Panelaço Alimentos Ltda).

(...)
E, segundo o Superior Tribunal de Justiça para 'a caracterização

da sucessão empresarial não exige a comprovação formal da transferência
de bens, direitos e obrigações à nova sociedade, admitindo-se sua presunção
quando os elementos indiquem que houve o prosseguimento na exploração
da mesma atividade econômica, no mesmo endereço e com o mesmo objeto
social'. (AgInt no REsp n. 1.837.435/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).10/5/2022 7/6/2022

In casu , embora o endereço das empresas sejam diversos, o
exequente, com as vastas provas produzidas, logrou êxito em
demonstrar que a devedora originária e a agravante estão
estabelecidas no mesmo imóvel (matrícula imobiliária n. 49.547 do
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Viamão), fatos que não

 que limitou-se aforam suficientemente impugnados pelo agravante
afirmar que 'em que pese ambas as empresas labutarem na cidade de
Viamão/RS, a Fazenda Embireira, estava situada em localidade diferente
da Agravante' .sem, contudo qualquer produção probatória " (e-STJ fls.
156/157 - grifou-se).

 
O aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, conforme se verifica:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
PROFERIDA CONTRA SOCIEDADE LIMITADA. 1. DISTRATO DA PESSOA
JURÍDICA. EQUIPARAÇÃO À MORTE DA PESSOA NATURAL. SUCESSÃO
DOS SÓCIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 43 DO CPC/1973. TEMPERAMENTOS
CONFORME TIPO SOCIETÁRIO. 2. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. FORMA INADEQUADA. PROCEDIMENTO DE
HABILITAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. 3. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
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1. Debate-se a sucessão material e processual de parte, viabilizada por meio
da desconsideração da pessoa jurídica, para responsabilizar os sócios e seu
patrimônio pessoal por débito remanescente de titularidade de sociedade
extinta pelo distrato.
2. A extinção da pessoa jurídica se equipara à morte da pessoa
natural, prevista no art. 43 do CPC/1973 (art. 110 do CPC/2015),
atraindo a sucessão material e processual com os temperamentos
próprios do tipo societário e da gradação da responsabilidade
pessoal dos sócios.
3. Em sociedades de responsabilidade limitada, após integralizado o capital
social, os sócios não respondem com seu patrimônio pessoal pelas dívidas
titularizadas pela sociedade, de modo que o deferimento da sucessão
dependerá intrinsecamente da demonstração de existência de patrimônio
líquido positivo e de sua efetiva distribuição entre seus sócios.
4. A demonstração da existência de fundamento jurídico para a sucessão da
empresa extinta pelos seus sócios poderá ser objeto de controvérsia a ser
apurada no procedimento de habilitação (art. 1.055 do CPC/1973 e 687 do
CPC/2015), aplicável por analogia à extinção de empresas no curso de
processo judicial.
5. A desconsideração da personalidade jurídica não é, portanto, via
cabível para promover a inclusão dos sócios em demanda judicial, da
qual a sociedade era parte legítima, sendo medida excepcional para
os casos em que verificada a utilização abusiva da pessoa jurídica.
6. Recurso especial provido"
(REsp 1.784.032/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)2/4/2019 4/4/2019
 
Ressalta-se que,  Segundo o Superior Tribunal de Justiça, não se exige

prova formal da transferência de bens, direitos e obrigações para caracterizar a
sucessão empresarial, sendo suficiente a presunção fundada em indícios de
continuidade da mesma atividade econômica, no mesmo endereço e com o mesmo
objeto social.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATOS DE REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL. RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA. SUCESSÃO EMPRESARIAL.
RECONHECIMENTO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. 'A caracterização da sucessão empresarial não exige a
comprovação formal da transferência de bens, direitos e obrigações
à nova sociedade, admitindo-se sua presunção quando os elementos
indiquem que houve o prosseguimento na exploração da mesma
atividade econômica, no mesmo endereço e com o mesmo objeto
social' (AgInt no REsp 1.837.435/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).10/5/2022 7/6/2022
2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a ocorrência de sucessão
empresarial, bem como considerou que a rescisão contratual se operou sem
justo motivo, sobretudo porque não houve verificação de desídia da outra
parte.
3. Rever as convicções da Corte de origem, acerca da ocorrência de sucessão
empresarial e da ausência de justa causa para a rescisão contratual,
demanda reexame de cláusulas contratuais e do suporte fático-probatório
dos autos, o que é vedado em recurso especial, em razão da incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 2.368.427/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)29/4/2024 2/5/2024
 
"CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL, CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE E REPARAÇÃO
DE DANOS. TEMPESTIVIDADE. REPUBLICAÇÃO DA DECISÃO. PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. OBSERVÂNCIA. LEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA.
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INCORPORAÇÃO EMPRESARIAL. CONTRATO CELEBRADO PELA EXTINTA
TELEBAHIA. SUCESSÃO DE TELEMAR (INCORPORADORA) EM DIREITOS E
OBRIGAÇÕES. APLICAÇÃO DOS ARTS. 1.116 E 1.118, CC. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em intempestividade, pois, determinada a
republicação da decisão, o prazo recursal deve ser contado a partir
realização dessa providência.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo interno.
3. Sucessão empresarial reconhecida pela Corte de origem, sendo
que a jurisprudência desta Corte admite a prescindibilidade da
comprovação formal da transferência de bens, direitos e obrigações
à nova sociedade, por presunção quando os elementos indicarem o
prosseguimento na exploração da mesma atividade econômica,
mesmo endereço e objeto social. Legitimidade de parte ativa
decorrente dos arts. 1.116 e 1.118, do CC.
4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido"
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.536.336/BA, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)29/4/2024 2/5/2024
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EXECUÇÃO. SOCIEDADE
LIMITADA DEVEDORA. DISSOLUÇÃO VOLUNTÁRIA DA PESSOA JURÍDICA.
EQUIPARAÇÃO À MORTE DA PESSOA NATURAL. SUCESSÃO PROCESSUAL
DOS SÓCIOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 110 DO CPC/15.
EFEITOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS DIVERSOS DE ACORDO COM O TIPO
SOCIETÁRIO. PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO. ARTS. 689 A 692 DO CPC
/15.
1. Ação ajuizada em . Recurso especial interposto em 11/9/2018 27/4/2023
. Autos conclusos à Relatora em .22/6/2023
2. O propósito recursal consiste em definir se é possível que se determine a
sucessão processual da sociedade recorrida pelos respectivos sócios em
razão da extinção da pessoa jurídica.
3. A extinção da pessoa jurídica, por se equiparar à morte da pessoa
natural, autoriza a sucessão processual prevista no art. 110 do CPC
/15. Precedentes.
4. A natureza da responsabilidade dos sócios (limitada ou ilimitada)
determina a extensão dos efeitos, subjetivos e objetivos, a que estarão
submetidos os sucessores. Precedente.
5. Tratando-se de sociedades limitadas, os sócios não respondem com seu
patrimônio pessoal pelas dívidas titularizadas por aquelas após a
integralização do capital social. A sucessão processual, portanto, dependerá
da demonstração de existência de patrimônio líquido positivo e de sua
efetiva distribuição entre os sócios. Precedente.
6. À sucessão decorrente da extinção de pessoas jurídicas aplica-se, por
analogia, o procedimento de habilitação previsto nos arts. 689 a 692 do CPC
/15. Precedente.
7. Recurso especial provido"
(REsp 2.082.254/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de  - grifou-se)12/9/2023 15/9/2023
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO INTERNO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÃO/SUBSTALECIMENTO. EQUÍVOCO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. OMISSÃO VERIFICADA. SOCIEDADE LIMITADA. PLURALIDADE DE
SÓCIOS. EXIGÊNCIA AFASTADA APÓS A LEI N° 14.195/2021.
IRREGULARIDADE SANÁVEL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO
INDEVIDA. EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Devem ser acolhidos os embargos de declaração pela existência de
omissão no julgamento do recurso anterior, imprimindo-lhes excepcionais
efeitos infringentes.
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2. Nos termos do artigo 51 do CC, 'nos casos de dissolução da pessoa
 ou cassada a autorização para seu funcionamento, jurídica ela subsistirá

 de modo que para os fins de liquidação, até que esta se conclua',
indevida a extinção do processo sem resolução de mérito por
ilegitimidade da sociedade por falta de pluralidade de sócios,
mesmo antes da vigência da Lei n° 14.195/2021.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar
provimento ao agravo interno e, na sequência, dar provimento ao recurso
especial"
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.124.448/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

 - grifou-se)24/8/2023
 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica é aplicável apenas em
situações de abuso, não sendo o instrumento adequado para incluir os sócios em ação
na qual a sociedade seja parte legítima.

O encerramento ou a dissolução da sociedade não tornam indispensável a
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DISSOLUÇÃO
DA EMPRESA DEVEDORA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. FORTES INDÍCIOS
DE ABUSO DE PERSONALIDADE. RETIFICAÇÃO DE VOTO DO RELATOR,
ADERINDO A PROPOSIÇÃO
DO VOTO-VISTA. 1 - Controvérsia em torno da ocorrência da dissolução
irregular da empresa recorrida e da possibilidade de aplicação do instituto
da desconsideração da personalidade jurídica.
2 - A contrariedade da parte com a decisão não configura vício de julgamento.
3 - O encerramento das atividades ou a dissolução, ainda que
irregular, da sociedade não são causas, por si só, para
desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes do STJ.
4 - Contudo, o encerramento irregular da empresa somado ao abuso da
personalidade jurídica, seja pelo desvio de finalidade, seja pela confusão
patrimonial, é apto a embasar o deferimento da desconsideração da
personalidade jurídica da empresa, para se buscar o patrimônio individual
de seu sócio na satisfação da dívida.(REsp 1259066/SP, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 19/06/2012

) 5 - Peculiaridades do caso concreto que evidenciam a28/06/2012
existência de indícios fortes do abuso de personalidade jurídica, ao realizar
a liquidação voluntária entre os sócios dois meses após o vencimento da
última prestação inadimplia.
6 - Tanto não bastasse, o sócio pai, em fraude à execução, tentou proceder à
doação de seu imóvel ao seu filho, também sócio, ato jurídico declarado
ineficaz pelo magistrado de piso, pois ocorrido um dia após a sua citação no
presente cumprimento de sentença, quando incluído no polo passivo da
execução. 7 - Determinação de retorno dos autos ao juízo de primeiro grau
para que analise o pedido da recorrente de acordo com o entendimento desta
Corte Superior, ou seja, para que se perquira acerca da existência de abuso
da personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão
patrimonial.
8 - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO"
(REsp 1.604.011/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).25/9/2018 5/12/2018
 
Por fim, a revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, que se

baseou na análise de fatos e provas, sobre a existência ou não de sucessão
empresarial, demandaria o reexame desse conjunto fático-probatório, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.

O recurso especial é inviável quando o acórdão recorrido decide a
controvérsia em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e
a sua reforma implica em reexame de fatos e provas. Esse entendimento impede o
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conhecimento do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional, pois impossibilita a verificação da similitude fática entre os
julgados comparados.

Logo, não merece reparos o acórdão recorrido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PANELACO ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
ROBERTA LUIZA DA SILVA NOGUEIRA - RS095971

AGRAVADO : JOAQUIM MANOEL ALVES
ADVOGADO : ANA LUISA ALVES DA SILVA - SC021766
INTERES. : EMBIREIRA AGROPASTORIL LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ARRENDAMENTO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PANELACO ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MAURI NASCIMENTO - SC005938

VILMAR COSTA - SC014256
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ROBERTA LUIZA DA SILVA NOGUEIRA - RS095971
AGRAVADO : JOAQUIM MANOEL ALVES
ADVOGADO : ANA LUISA ALVES DA SILVA - SC021766
INTERES. : EMBIREIRA AGROPASTORIL LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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